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Excelentíssimo Senhor Presidente; 

Senhores Vereadores: 

    

Cumpre-se comunicar a Vossa Excelência e aos 

Nobres Vereadores que, com fundamento nos artigos 72, inciso VII, e 53, todos da 

Lei Orgânica do Município, estamos apondo VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 14.636, 

aprovado em 29 de abril de 2025, que altera a Lei 9.437, de 10 de junho de 2020 (a qual 

instituiu o Estatuto da Gestante, da Parturiente e da Prevenção de Riscos Sociais na 

Maternidade), para assegurar o acesso à informação sobre a oferta de métodos e técnicas 

contraceptivas e estabelecer condições para esterilização no âmbito do planejamento familiar. 

Como adiante se exporá, tem-se que a propositura 

acaba violando dois principais aspectos que são caros à organização administrativa, ou, por 

outras palavras, (i) interfere em atribuições de órgãos municipais e (ii) traz indevida 

suplementação de assunto que já foi regulado por lei federal, sem que haja interesse local a 

tanto justificar. 

• Atribuição a órgão municipal 

Primeiramente, é importante registrar que, 

conforme artigo 46, incisos IV e V, em combinação com o artigo 72, incisos II e XII, da Lei 

Orgânica de Jundiaí, cabe ao Chefe do Executivo promover a organização administrativa em 

âmbito local, bem como a iniciativa legislativa relacionada à prestação de serviços públicos a 

cargo da Administração Pública e a criação, estruturação e atribuições de órgãos ou entidades 

municipais, fazendo, assim, gozo do poder discricionário que detém. 
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Como se constata, o autógrafo impõe o dever de a 

Administração Municipal promover "acesso à informação sobre o oferecimento de métodos e 

técnicas contraceptivos". Segundo lição do mestre Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal 

Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1997, p. 520): 

“(...) O Prefeito, enquanto chefe do Poder 

Executivo exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, 

devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração 

ordinária, pode o Prefeito ter qualquer atuação voltada para a 'conservação, ampliação ou 

aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos’. ” 

Nesse sentido, o artigo 47, incisos II e XIV, 

combinado com o artigo 144, ambos da Constituição do Estado de São Paulo, dispõe que cabe 

ao Prefeito a administração do Município, de modo que o projeto aprovado interfere na forma 

de condução do governo, uma vez que sua aplicação dependerá de medidas executivas 

extraordinárias para regulamentar a norma e garantir sua aplicação, bem como para criação de 

uma estrutura organizacional. 

A inequívoca interferência do Legislativo em 

matéria cuja reserva de competência está assegurada ao Executivo afronta o artigo 2º da 

Constituição Federal, os artigos 5º, 25, 47 e 144 da Constituição do Estado de São Paulo e o 

artigo 4º da Lei Orgânica de Jundiaí, que consagram o princípio da separação e harmonia entre 

os poderes. Assim procedendo, o legislador feriu, também, explicitamente, o artigo 111 da 

Constituição Estadual, a saber:           

“Art. 111. A administração pública direta, indireta 

ou fundacional, de qualquer dos poderes do Estado, 

obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 

público.” 

 

Mais uma vez, leciona Hely Lopes Meirelles 

(Direito Municipal Brasileiro. 13ª ed. São Paulo: Malheiros Editores, p. 586: 

  

“A atribuição típica e predominante da Câmara é a 

normativa, isto é, a de regular a Administração do Município e a conduta dos munícipes no que 
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afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de 

administração. De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas 

administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou 

obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos 

ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e 

atribuição. Usurpando funções do Executivo, ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara 

praticará ilegalidade reprimível por via judicial.” 

Retiramos da jurisprudência pátria relevantes 

razões para corroborar com o argumento legal acima explicitado, que, ao fim, culmina na 

conclusão de ingerência das faculdades conferidas ao Poder Legislativo nas do Poder 

Executivo. Vejamos alguns exemplos (destaques nossos): 

Ementa: I. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 

municipal que "autoriza o Poder Executivo a 

adotar a política de proteção às mulheres em 

situação de vulnerabilidade, pela rede pública de 

saúde, com a utilização do contraceptivo 

reversível de longa duração de etnogestrel e dá 

outras providências". II. Lei autorizativa. 

Delegação ao Poder Executivo da instituição de 

novidades jurídicas modificadoras do 

ordenamento local. Transferência do exercício da 

típica função de inovar no ordenamento jurídico 

à administração municipal. Afronta ao princípio 

da legalidade. IV. Pedido julgado procedente. 

(TJSP, ADI nº 2140159-32.2018.8.26.0000, rel. Des. 

Márcio Bartoli, j. 03/10/2018.) 

  

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei 

nº 4.126, de 10 de agosto de 2018, que "Institui o 

Plano Municipal para humanização do parto e 

dispõe sobre a administração de analgesia em 

partos naturais de gestantes da cidade de 

Mirassol e dá outras providências". (1) DA 

PRETENSA INCONSTITUCIONALIDADE POR 

DESRESPEITO AO SISTEMA DE REPARTIÇÃO 

DE COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS: 

Constatação. Matéria versada na lei impugnada que, 

nos termos do art. 24, inciso XII, CR/88, vê-se 

destinada à competência legislativa concorrente da 
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União, Estados e Distrito Federal. Ausência, 

ademais, de interesse local a justificar a ação da 

Casa de Leis Municipal. Inconstitucionalidade 

declarada (arts. 1º e 144, CE/SP; e art. 24, XII, 

CR/88). (2) DA SUPOSTA VIOLAÇÃO À 

INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO: 

Ocorrência. Compete privativamente ao Alcaide a 

propositura de texto normativo voltado à 

organização e funcionamento da administração 

municipal – no caso, da gestão da saúde pública 

municipal. Inconstitucionalidade reconhecida no 

exercício da iniciativa pelos Edis (arts. 24, § 2º, n. 2, 

47, XIX, "a", e 144, todos da CE/SP; art. 61, § 1º, II, 

e, c.c. art. 84, VI, "a", ambos da CR/88; Tema nº 917 

da Repercussão Geral). (3) FALTA DE PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA ESPECÍFICA: Não verificação. 

Não é inconstitucional a lei que inclui gastos no 

orçamento municipal anual sem a indicação de fonte 

de custeio em contrapartida ou com seu apontamento 

genérico. Doutrina e jurisprudência, do STF e desta 

Corte. AÇÃO PROCEDENTE. 

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2001373-

71.2019.8.26.0000; Relator (a): Beretta da Silveira; 

j. 22/05/2019.) 

 

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. 

Guarujá. Lei Municipal n. 4.540, de 22 de junho de 

2018, que "Autoriza o Poder Público a implantar a 

política de proteção às mulheres em situação de 

vulnerabilidade com a utilização de métodos 

contraceptivos reversíveis de longa duração". Lei 

de natureza autorizativa. Delegação ao Poder 

Executivo da instituição de normas jurídicas que 

modificam o ordenamento jurídico local. 

Indevida transferência do exercício de função 

típica da Administração municipal. Violação aos 

princípios da legalidade e da separação de poderes. 

Precedentes desta corte. Ação procedente. 

(TJSP, ADI nº 2041715-27.2019.8.26.0000, rel. Des. 

Antonio Celso Aguilar Cortez, j. 26/06/2019.) 
 

Assim, visualizamos, sob o aspecto constitucional, a 

violação à separação de poderes (Constituição do Estado de São Paulo, art. 5º, caput) e à reserva 

de administração (art. 47, inc. XIV, alínea 'a', da Constituição bandeirante). 
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Pela separação de poderes – que são independentes 

e harmônicos entre si – ficou reservado ao chefe do Poder Executivo a liderança para atos 

administrativos que promovam ações concretas. 

Sob a vigência de Constituições que agasalham o 

princípio da separação de Poderes, no entanto, não é lícito ao Parlamento editar, a seu bel-prazer, 

leis de conteúdo concreto e individualizante. A regra é a de que as leis devem corresponder ao 

exercício da função legislativa. A edição de leis meramente formais, ou seja, ‘aquelas que, 

embora fluindo das fontes legiferantes normais, não apresentam os caracteres de generalidade e 

abstração, fixando, ao revés, uma regra dirigida, de forma direta, a uma ou várias pessoas ou a 

determinada circunstância’, apresenta caráter excepcional. Destarte, deve vir expressamente 

autorizada no Texto Constitucional, sob pena de inconstitucionalidade substancial. 

RAMOS, Elival da Silva. A Inconstitucionalidade 

das Leis - Vício e Sanção. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 194. 

Convém, finalmente, pontuar que no tema nº 917, 

da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, firmou-se o entendimento de que só não 

usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa, não 

trate da atribuição de seus órgãos, o que acaba ocorrendo com o presente autógrafo pois, como 

já referido anteriormente, impõe o dever de a Administração Municipal promover "acesso à 

informação sobre o oferecimento de métodos e técnicas contraceptivos". 

• Matéria constante de lei federal 

Por outro lado, a matéria está já delineada em lei 

federal, como seja, Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, art. 10, inc. I, a qual, inclusive, 

deveria ser reportada, se o caso, pelo autógrafo, ao invés de apenas mencionar o diploma 

alterador, Lei nº 14.443, de 2 de setembro de 2022; além disso, referida lei federal que 

disciplina a matéria por ser competência federal, não prevê, no ponto, "acesso à informação 

sobre o oferecimento de métodos e técnicas contraceptivos". 

Confira-se que a lei federal aludida, Lei nº 

9.263/1996, não prevê esse ponto, apenas dispondo: 
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Art. 10. Somente é permitida a esterilização 

voluntária nas seguintes situações: (Artigo vetado e 

mantido pelo Congresso Nacional - Mensagem nº 

928, de 19.8.1997) 

I - em homens e mulheres com capacidade civil 

plena e maiores de 21 (vinte e um) anos de idade 

ou, pelo menos, com 2 (dois) filhos vivos, desde 

que observado o prazo mínimo de 60 (sessenta) 

dias entre a manifestação da vontade e o ato 

cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa 

interessada acesso a serviço de regulação da 

fecundidade, inclusive aconselhamento por equipe 

multidisciplinar, com vistas a desencorajar a 

esterilização precoce; (Redação dada pela Lei nº 

14.443, de 2022) 

II - risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro 

concepto, testemunhado em relatório escrito e 

assinado por dois médicos. 

(...) 

Pela Constituição Federal, art. 23, inc. II, é 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da 

saúde e assistência pública, de modo que a atuação municipal se faz viável. No entanto, já 

havendo lei federal a tratar do tema, mostra-se difícil a atribuição legislativa municipal 

constante do art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal, atinentes à competência para tratar 

de assuntos locais e de suplementar, no que couber, a legislação federal e estadual. 

Ainda que a compreensão de “interesse local” 

(CF, art. 30, inc. I) renda muitas dúvidas, parece não ser o caso em questão, salientando que os 

municípios, quanto à competência suplementar, estão limitados pela expressão “no que couber” 

(CF, art. 30, inc. II), o que significa dizer: 

(...) 

O próprio artigo 30, II, esclarece que a legislação 

municipal suplementar ocorrerá no que couber. É preciso, pois, verificar quando cabe essa 

legislação. 

Preliminarmente, diríamos que só cabe a 

suplementação em relação a assuntos que digam respeito ao interesse local. Nenhum sentido 
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haverá, por exemplo, em o Município suplementar a legislação federal relativa ao comércio 

exterior ou relativa à nacionalidade e à naturalização. Da mesma forma, seria sem propósito que 

a lei municipal suplementasse a legislação estadual atinente ao funcionalismo do Estado ou a 

“organização da Justiça estadual” (...) 

(...) 

ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. 

Competências na Constituição de 1988. 4ª ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 139. [destacou-se] 

A propósito, se já foi exercida, pela União, a 

competência legislativa para estabelecer normas gerais, o município acha-se impossibilitado de 

suplementar a norma geral em razão da necessidade de política nacional para tratar do tema 

(destacamos): 

1. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 2.662, de 

05 de novembro de 2020, do Município de 

Louveira, que "dispõe sobre os direitos da pessoa 

com fibromialgia, como pessoa com deficiência, no 

Município de Louveira, e dá outras providências"; 

(...) 

3. Violação ao pacto federativo – Art. 24, XIV, da 

CF – competência concorrente dos entes federativos 

para legislar sobre proteção e integração social das 

pessoas portadoras de deficiência – competência da 

União para estabelecer normas gerais já 

exercida – Lei Federal nº 13.146/2015 – portadores 

de fibromialgia não incluídos no conceito da lei 

federal – invasão, pelo município, da competência 

da União para tratar do tema – ausência de 

interesse meramente local para cuidar do assunto 

- impossibilidade de suplementação legislativa 

inovar a norma geral – não incidência do art. 30, 

I e II, da CF – precedentes do OE – necessidade 

de política nacional para tratar do tema de forma 

uniforme em todo o território federal – projeto de 

lei a respeito já em trâmite no Congresso 

Nacional; 

4. Ação julgada procedente para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei nº 2.662/2020, de 

Louveira. 
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TJSP, Órgão Especial, ADI nº 2332522-

70.2023.8.26.0000, rel. Des. Vico Mañas, j. 24 abr. 

2024. 
 

Assim, há inconstitucionalidade formal por 

violação, também, do artigo 30, incisos I (interesse local) e II (suplementação da legislação 

federal no que couber), da Carta Federal, os quais são de observância obrigatória por força do 

art. 144 da Constituição do Estado de São Paulo: 

Art. 144. Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por Lei Orgânica, atendidos os 

princípios estabelecidos na Constituição Federal e 

nesta Constituição. 
 

Enfim, restando demonstradas sucintamente as 

razões que maculam a presente iniciativa, temos certeza que os Nobres Vereadores não 

hesitarão em manter o VETO TOTAL ora aposto. 

 Sendo só o que tínhamos a informar, aproveitamos a 

oportunidade para reiterar nossos protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

GUSTAVO MARTINELLI 

Prefeito Municipal 

 

Ao 

Exmo. Sr. 

Vereador EDICARLOS VIEIRA 

Presidente da Câmara Municipal 

NESTA 
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